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NÚMEROS DA OUVIDORIA­GERAL EM 2013
2.745 atendimentos realizados
1 .375 manifestações processadas
Análise de 40 candidaturas para Subouvidorias
22 Pré­Conferências, em 1 9 diferentes cidades
Mais de 60 Sessões do Conselho Superior
6 reuniões do Conselho Consultivo da Ouvidoria
5 reuniões do Colégio de Ouvidorias das Defensorias Públicas do Brasil
6 reuniões do CONDEPE
11 reuniões de planejamento estratégico
Mais de 1 0 reuniões de Equipe





CONTEXTUALIZAÇÃO
A Ouvidoria manteve os seguintes canais de contato e atendimento em 2013:I) Presencial:Ouvidoria­Geral:­ Sede (no prédio da Regional Central da Capital, Av. Liberdade,32, 7º andar, sala 10), de segunda a quinta­feira, das 8h às 17h1;­ Regional Criminal da Capital (Fórum da Barra Funda ­ Av. AbraãoRibeiro, 313, sala 388, térreo), às sextas­feiras, das 12h30 às 17h30(desde 15 de outubro);Subouvidorias:em cada Unidade da Defensoria com Subouvidoria em exercício,são determinados pelo menos dois períodos de atendimento porsemana2;II) Por carta;III) Por e­mail;IV) Por formulários depositados nas Caixas da Ouvidoria espalhadas pelasUnidades da Defensoria no Estado; eV) Por telefone.
A política adotada na Ouvidoria é a de portas abertas, sempre, em razão desua perspectiva de atuar como instrumento facilitador do acesso à Defensoria.







NOTA METODOLÓGICA
Todas as manifestações individuais coletadas pela Ouvidoria são registradas eprocessadas no sistema OTRS10, disponibilizado à Ouvidoria­Geral para armazenar egerir dados. Sempre que solicitado, é garantido o sigilo de identidade à pessoa queapresenta manifestação.Conheça o fluxo geral de processamento:

O mecanismo de consulta às estatísticas do sistema OTRS10 permite a obtenção dealguns indicadores, como quantidade de manifestações em determinado intervalo detempo por tipo, por assunto ou por Órgão ou Unidade a que se destinam. Trata­se,contudo, de ferramenta limitada em relação às necessidades de gestão e geração dedados pela Ouvidoria11.
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PROCESSAMENTO DOS ELOGIOS
Os elogios são registrados eencaminhados à pessoa elogiada,bem como à pessoa que atua emposição imediatamente superior aela e à Corregedoria, para que estafaça constar nos assentos funcionaisde quem recebeu o elogio.



PROCESSAMENTO DAS SUGESTÕES
As sugestões, após registradas nosistema, são encaminhadas àsCoordenações de Órgãos e Unidadesmencionadas nas manifestaçõesrecebidas, solicitando­se análise eestudo sobre a viabilidade de suaimplementação. Quando recebidasna Ouvidoria­Geral tratando deUnidades com Subouvidoria, sãoencaminhadas com auxílio daSubouvidora ou do Subouvidor.

PROCESSAMENTO DAS RECLAMAÇÕES
Seguindo o fluxo apresentado no quadro da página anterior, as reclamações sãotratadas de modo que se solicitam esclarecimentos aos Órgãos, Unidades e pessoasque tenham sido alvo da reclamação ou que possam ter responsabilidade sobre asituação relatada. O prazo de resposta pela pessoa ou Órgão reclamado é de cincodias, prorrogáveis por mais cinco dias, no máximo, mediante pedido fundamentado.A Ouvidoria analisa a resposta e dá retorno às Usuárias e aos Usuários sobre osencaminhamentos tomados, num prazo máximo de 20 dias, de acordo com a Lei deAcesso à Informação e a Deliberação CSDP nº 281/201313.





UMA LEITURA SOBRE OS NÚMEROS
A quantidade de reclamaçõesapresentadas a respeito dosdiferentes Órgãos ou Unidades nãonecessariamente reflete a realidadede que onde há mais ocorrências, hámais problemas.Muitas vezes, a existência demanifestações na Ouvidoria arespeito de determinada Unidade,especialmente as mais afastadas docentro da Capital, denota aexistência de uma Subouvidoria ouum canal de comunicação ativo coma Ouvidoria­Geral, com o que segarante o adequadoencaminhamento das demandasapresentadas por Usuárias eUsuários da Defensoria, emcontraste com uma possívelsubnotificação de reclamações emoutras localidades.
Um dos desafios postos é garantir
que as reclamações apresentadas,
por exemplo, nas Caixas de
Sugestões em Unidades sem a
presença da Ouvidoria efetivamente
cheguem ao conhecimento do Órgão,
para o devido registro e
processamento, como oportunidades
de avanço. Conheça a este respeito
levantamentos que mostram os
dados de recebimento de
manifestações em Subouvidorias,
detalhados no capítulo 3 deste
Relatório e também disponíveis nos
arquivos eletrônicos nos links:
http://bit.ly/Subouvidorias_dados1 e
http://bit.ly/Subouvidorias_dados2





DE OLHO NO CUMPRIMENTO DOS PRAZOS
Quando solicitações de esclarecimento não são respondidas por Órgãos, Unidades ou pessoasreclamadas depois de decorrido o prazo de cinco dias, prorrogáveis por no máximo mais cinco dias,mediante pedido fundamentado, como previsto na Deliberação CSDP nº 281/2013, a Ouvidoria reitera asolicitação. Se não houver pedido fundamentado de prorrogação e, mesmo diante da reiteração, nãohouver resposta, a situação é informada à Corregedoria­Geral, com pedido de providências para que serespeite o tempo previsto em Deliberação.A prática reforça a intenção da Ouvidoria de contar com a Corregedoria para garantir o cumprimento dosdireitos das Usuárias e dos Usuários dos serviços da Defensoria. Por mais esse motivo, seria importantecontar com respostas por parte da própria Corregedoria a respeito das medidas tomadas sobre os casosencaminhados.



NOTA EXPLICATIVA SOBRE O GRÁFICO
Tratadas em filas16 de pendênciasdiferenciadas em razão do volume demanifestações que abordam o tema, asreclamações sobre o Convênio daDefensoria com a Seccional São Paulo daOrdem dos Advogados do Brasil (OAB­SP)são enviadas para esclarecimento, emprimeiro lugar, para as Regionais ouUnidades nas quais se deu a ocorrênciamencionada na reclamação. Para os casosde reclamações sobre o Convênio emcidades em que não há Defensoria, elassão enviadas para a Regional responsávelpela circunscrição em que está localizadaa cidade, seguindo a divisão administrativada instituição. Para saber em qual Unidadeou Regional a resposta está pendente,seria necessário consultar o expedienteindividual de cada manifestação.Somam­se à quantidade de reclamaçõessobre o Convênio da OAB pendentes deresposta as assinaladas no tópico“Comista”, situação na qual asreclamações estão em fase de apreciaçãopela Comissão Mista de Fiscalização.As pendências apontadas em "Assessoriade Convênios" dizem respeito aoesclarecimento de questões relacionadasaos serviços de outras entidades,prestados por Convênios celebrados pelaDefensoria.



CONTEXTUALIZAÇÃO

Subouvidoras e Subouvidores são Defensoras Públicas e Defensores Públicosque atuam como representantes da Ouvidoria­Geral nas Unidades daDefensoria espalhadas pelo Estado, realizando atendimento, registro eprocessamento de manifestações, além de todas as atividades correlatas àsatribuições da Ouvidoria, como diálogo com a sociedade civil, participação nasPré­Conferências e formulação de sugestões para melhoria dos serviços daDefensoria, na perspectiva das pessoas destinatárias dos serviços. Em resumo,Subouvidorias constituem um canal de comunicação mais próximo dasUsuárias e dos Usuários residentes no interior do Estado.A Lei Complementar Estadual nº 988/2006 (Lei Orgânica da Defensoria) dizque Defensoras ou Defensores, em efetivo exercício, podem ser designadospara a função de Subouvidora ou Subouvidor, mediante proposta daOuvidoria­Geral.Candidatas e candidatos interessados devem apresentar à Ouvidoria­Geralplanos de atuação para assumir a função. Caso os planos sejam consideradosadequados para os objetivos esperados, o Conselho Consultivo os aprova e aOuvidoria­Geral faz a indicação das pessoas, que se comprometem a realizaras atividades propostas. A Defensoria prevê o pagamento de uma gratificaçãosobre o salário­base de quem assume a função.As atribuições das Subouvidorias passaram por um profundo processo derevisão, iniciado por provocação da Ouvidoria em 2012 e concluído em agostode 2013, com a aprovação da Deliberação CSDP nº 281/2013, que revogou anº 55/200817. O histórico desse debate está apresentado neste capítulo.



.













CONTEXTUALIZAÇÃO

O Conselho Consultivo da Ouvidoria é formado por pessoas e representantesde entidades notoriamente compromissadas com os princípios e atribuiçõesda Defensoria. Tem gestão bienal com renovação prevista em anos ímpares,em alternância com o mandato da Ouvidoria­Geral. O funcionamento e asatribuições do Conselho estão previstos na Lei Orgânica da Defensoria (LeiComplementar nº 988/2006) e na Deliberação CSDP nº 23/2006, queestabelece seu Regimento.As reuniões ordinárias do Conselho são bimestrais. Além disso, a Ouvidora­Geral distribui consultas para Conselheiras ou Conselheiros de acordo com suaárea de especialidade. Em resposta às consultas, são apresentados parecerestécnicos. Nas reuniões, são colocados em debate temas afetos à Defensoriade especial interesse da sociedade civil. Desde outubro, quando foi realizada aIV Reunião da Composição 2013­15, as reuniões começaram a ser gravadasem vídeo e disponibilizadas integralmente no canal da Ouvidoria­Geral noYoutube27.Informações mais detalhadas, como currículos das Conselheiras e dosConselheiros, atas e registros de reuniões, consultas distribuídas, pareceresapresentados, bem como fotos e vídeos das atividades, estão disponíveis napágina dedicada ao Conselho Consultivo no site da Ouvidoria:http://bit.ly/ConselhoOuvidoria.



COMPOSIÇÕES DO CONSELHO
2011­2013Pe. Valdir João Silveira (1º Vice­Presidente), Andre Pires de AndradeKehdi (2º Vice­Presidente), AristeuBertelli da Silva, Carla Mauch,Fernanda Lavarello, Glória W. deOliveira Souza, Helena Romanach,Juliana Nolasco, Luciana GrossCunha, Luiz Kohara, Marcos RobertoFuchs, Amelinha Telles, MoisésRodrigues, Nabil Bonduki, NilcioCosta, Oriana Isabel Carmona,Rafael Valim e Renato Sérgio deLima.Notório Saber: Antônio CarlosMalheiros, Maria Tereza Aina Sadeke Michael Mary Nolan.
2013­2015Andre Pires de Andrade Kehdi (1ºVice­Presidente), Helena MalzoniRomanach (2ª Vice­Presidenta),Alderon Pereira da Costa, AristeuBertelli da Silva, Henrique de GodoyDel Picchia Zanoni, Julia Mello Neiva,Lilian Furquim de Campos Andrade,Lucia Fonseca de Toledo, LucianaGross Cunha, Marina Dias, OdilonGuedes, Paulo Roberto de FariaPinto, Paulo Tavares Mariante, PedroBuck Avelino, Pedro Javier AguerreHughes, Raimundo Vieira Bonfim,Renato Sérgio de Lima, Rodolfo deAlmeida Valente, Rodrigo AugustoRomeiro, Silvio Luiz de Almeida eWillian Coelho (Billy Saga).Notório Saber: Antônio CarlosMalheiros, Luiz Kohara, Maria TerezaAina Sadek, Michael Mary Nolan ePe. Valdir João Silveira.
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INFRAESTRUTURA
Para ampliar as possibilidades de participação em eventos e principalmente viabilizar que outraspessoas, que moram em bairros afastados do Centro e sobretudo fora da Capital, possam fazerparte do Conselho no futuro, a Ouvidoria está discutindo as hipóteses de oferecimento decobertura de despesas básicas para integrantes do colegiado, a exemplo do que já ocorre emdiversos Conselhos do país. Para tratar do tema, foi enviado em julho um Ofício para a PrimeiraSubdefensoria Pública­Geral, sem que houvesse resposta até o fechamento deste Relatório.As atividades do Conselho Consultivo da Ouvidoria são voluntárias. Para participar de eventosque envolvem deslocamento para fora de suas cidades, os eventuais gastos com alimentaçãoou hospedagem hoje são cobertos pelas próprias Conselheiras e Conselheiros.





CONTEXTUALIZAÇÃO

A Ouvidoria acompanha os mecanismos de participação social da Defensoria,zelando por seus plenos funcionamentos, assumindo algumas funções,eventualmente, e estimulando que a sociedade civil ocupe esses espaços.Os mecanismos são:­ Audiências e Consultas Públicas, promovidas especialmente para que asociedade e integrantes da Defensoria apresentem seus pontos de vistae contribuições sobre temas em debate na instituição.­ Momento Aberto no Conselho Superior: o Conselho Superior é o Órgãoque aprova as normas internas da Defensoria. A Ouvidoria tem voz nesseConselho e, muitas vezes, é por essa via que apresenta suas propostasde aprimoramento (leia o capítulo 8, página 50). Todas as pessoas emovimentos que quiserem se manifestar sobre as atividades e políticasda Defensoria podem comparecer às Sessões, que acontecem às sextas,na rua Boa Vista, 200, na Capital. É preciso chegar até 9h15 e seinscrever para ter direito à fala por cinco minutos, na parte inicial daSessão.­ Ciclos de Conferências, compostos por Pré­Conferências Regionaise uma Conferência Estadual reunindo Delegadas e Delegados quetenham sido eleitas e eleitos nas etapas locais. Os Ciclos são realizadosa cada dois anos para que sejam apontadas pela sociedade as diretrizesprioritárias para compor o plano de atuação da Defensoria.
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CONTEXTUALIZAÇÃO

Com o intuito de fortalecer e fomentar o diálogo entre a sociedade e aDefensoria, bem como difundir pautas relacionadas à instituição e incentivaratividades de Educação em Direitos, a Ouvidoria participa de diversasiniciativas em parceria com organizações e movimentos sociais. Além dissotambém se engaja em atividades internas voltadas ao aprimoramento daatuação institucional em sintonia com as demandas de Usuárias e Usuáriosdos serviços da Defensoria.



ENTRE ASPAS
Raquel GuimarãesDutra da OcupaçãoMauá, onde moram237 famílias, fezacolhida aosdefensores eafirmou que, poressa aproximação,de ver a realidadecomo ela é, já épositivo.“Mas peço quevocês quandosentarem nacadeira não percam sua humanidade”,afirmou Raquel.Para o morador Roberto Moreira de Mello, aposse dos defensores pela Ocupação Mauásó traz esperança. “A gente vê que vocêstêm as ferramentas e os instrumentos paranos ajudar”, declarou Roberto.
(Trecho de notícia sobre a Posse Popularpublicada no jornal “O Trecheiro – Notíciasdo Povo da Rua”, editado pela Rede Rua,na edição de junho/2013)
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CONTEXTUALIZAÇÃO
Uma das atribuições da Ouvidoria é promover pesquisas de satisfação sobreos serviços da Defensoria, garantindo a avaliação e o monitoramento dasatividades realizadas.



PARCERIAS FUNDAMENTAIS
A Ouvidoria destaca oagradecimento ao seu ConselhoConsultivo e a organizações epessoas que se envolveram comoparceiras na iniciativa, prestandocolaboração de forma voluntária.Foram estudantes e profissionaisda Escola de Direito da FundaçãoGetúlio Vargas/SP, do Núcleo deTrabalhos Comunitários da PontifíciaUniversidade Católica de São Paulo,do Curso de Serviço Social daUniversidade Federal de São Paulo ­Baixada Santista, além deintegrantes de outros órgãos daDefensoria. A lista completa devoluntárias e voluntários está norelatório final da pesquisa.





SOBRE OS MAPAS
De acordo com o autor do levantamento, as porções que apresentam cores maisescuras correspondem aos locais com maior percentual de domicílios com rendamensal de ate três salários mínimos, enquanto o contrário se verifica nas áreas maisclaras.Isso significa que, no caso do Estado de São Paulo, a maior parte das populações maispobres reside nas áreas mais periféricas, o que comprova a tese da diferenciaçãoterritorial, mostrando que o território é diferentemente usado pelas classes sociais: háas porções habitadas por pessoas ricas e aquelas onde vivem as pobres.As estrelas azuis representam os locais de residência de cada uma das pessoasentrevistadas. Os círculos laranja representam as Unidades de atendimento. O círculovermelho representa a Unidade de atendimento inicial.





ENTRE ASPAS
O conceito de cidadania está relacionado ao exercício dos direitos políticos, civis esociais, ou seja, o cidadão é aquele que possui o livre exercício de seus direitosassegurado pelo Estado. O questionamento que surge é se há a possibilidade decompreensão da cidadania sem que o território seja considerado. (...)Uma sociedade desigual será denunciada pelas desigualdades territoriais, [a condição]estará expressa nas paisagens.
(Trechos das considerações feitas pelo autor do trabalho de georreferenciamento)



CONTEXTUALIZAÇÃO

A Ouvidoria trabalha com a perspectiva de perceber, entre as manifestações eprovocações recebidas, as reivindicações mais comuns ou sensíveisapresentadas pelas Cidadãs e pelos Cidadãos, Usuárias e Usuários dosserviços da Defensoria, apontando aos órgãos da instituição providênciascabíveis, seja a instauração de procedimentos administrativos para apuraçãode responsabilidade, seja a adoção de medidas de aprimoramento e atuaçãoem sintonia com os direitos da população destinatária dos serviços.Em 2013, para cada tema percebido pela Ouvidoria foram abertas frentes dedebates junto ao Conselho Superior, instância normativa da Defensoria, e/ouiniciados diálogos com diferentes órgãos da instituição, por meio da realizaçãode reuniões ou da inauguração de expedientes próprios, para sugestão oupactuação de medidas de aprimoramento.Estão apresentadas, por tema, as medidas adotadas pela Ouvidoria. Emdiversas passagens deste capítulo, são retomados assuntos já tratados noRelatório, com a perspectiva de resgatar aqui a integralidade das açõespropositivas empreendidas. Antes de tudo, para auxiliar na compreensão deum panorama geral, está sistematizada a atuação da Ouvidoriaespecificamente no Conselho Superior.

ATUAÇÃO NO CONSELHO SUPERIOR EM 2013 ­ PANORAMA GERAL

49 Sessões Ordinárias
1 4 Sessões Extraordinárias
1 6 documentos apresentados pela Ouvidoria­Geral, entre
pareceres, manifestações e materiais de apoio sobre
processos de revisão ou de construção de Deliberações
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ACESSE OS DOCUMENTOS DE APOIO APRESENTADOS PELA OUVIDORIA­GERAL NAS DIVERSASETAPAS DE DEBATE DO PROCESSO:
6/9/2013 | Material de apoio para Sessão Extraordinária sobre a revisão da Deliberação CSDPnº 89/2008: http://bit.ly/Criteriosdeatendimento127/6/2013 | Informativo especial: Sessão Extraordinária do Conselho Superior ­ critérios deatendimento da Defensoria de SP: http://bit.ly/Criteriosdeatendimento223/4/2013 | Material de apoio ­ Reunião sobre critérios de atendimento em vigor naDefensoria Pública de São Paulo: http://bit.ly/Criteriosdeatendimento32/2/2012 ­ Proposta, da Ouvidoria­Geral e Conselho Consultivo, de alteração da DeliberaçãoCSDP 89/2008: http://bit.ly/Criteriosdeatendimento429/11/2011 | Proposta conjunta, da Ouvidoria­Geral e do Núcleo Especializado de Promoção eDefesa dos Direitos da Mulher: http://bit.ly/Criteriosdeatendimento525/11/2011 | Proposta inicial, da Ouvidoria­Geral e de seu Conselho Consultivo, sobre revisãodo critério do valor do imóvel: http://bit.ly/Criteriosdeatendimento6





















CONTEXTUALIZAÇÃO

A Ouvidoria­Geral acompanha e busca incidir em pautas relacionadas à defesade direitos, participando de fóruns temáticos e iniciativas relacionadas, comespecial atenção à consolidação das práticas de participação e controlesocial, sobretudo no que diz respeito à implantação do modelo de OuvidoriaExterna no Sistema de Justiça e em outras instituições públicas.A seguir estão listadas as atividades da Ouvidoria­Geral sobre esse tema,começando por sua atuação no Conselho Estadual de Defesa dos Direitos daPessoa Humana (CONDEPE), órgão que realiza a eleição da lista tríplice para aOuvidoria­Geral da Defensoria Pública de São Paulo. Na sequência estãodescritas as iniciativas do Colégio de Ouvidorias das Defensorias Públicas doBrasil, no qual a Ouvidoria­Geral de São Paulo ocupa atualmente a Diretoria deAssuntos Legislativos, e as demais iniciativas de incidência políticarelacionadas a pautas de especial interesse para a Ouvidoria­Geral.
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CONTEXTUALIZAÇÃO

Para conseguir gerenciar a realização de suas atividades, a Ouvidoria­Geral,além de contar com o auxílio das Subouvidorias, precisa organizar de formaeficiente os trabalhos de sua Equipe, composta por três Estagiárias eEstagiários, seis Servidoras e Servidores e pela Ouvidora­Geral.Para garantir mais qualidade no acompanhamento das manifestaçõesrecebidas, a Equipe se divide de modo que sejam feitos prioritariamente porparte da dupla de Oficiais o recebimento e o repasse da resposta final dasmanifestações junto a Usuárias e Usuários. Pela Assessoria Técnica, é feita asupervisão e o encaminhamento dos casos, após avaliação conjunta com aOuvidora­Geral, bem como são acompanhadas as respostas solicitadas junto aÓrgãos ou Unidades Reclamadas. Todas e todos colaboram para as atividadesde gestão da própria Ouvidoria.









O SISTEMA TAG E O TERMO DE COOPERAÇÃO INTERROMPIDO
Um dos principais desafios para o aprimoramento da gestão de manifestações daOuvidoria, que impacta todas as etapas do procedimento, incluindo o encaminhamentode retorno para as Usuárias e os Usuários, é a qualidade da ferramenta utilizada.O sistema OTRS, atualmente utilizado, não conta com ferramenta de gerenciamento deprazos, fundamental para a gestão das manifestações dentro dos tempos previstos emLei e em Deliberação própria para garantir a celeridade dos processamentos.Além disso, o sistema tem baixa usabilidade (demanda treinamento específico para seumanuseio e muitos cliques para qualquer operação que se queira fazer em seuambiente) e limitada capacidade de indexação e pesquisas por diferentes critérios.Essas características resultam em baixa produtividade em seu uso por parte daspessoas que o alimentam e, ainda, em dificuldade ou mesmo impossibilidade deconsultas por critérios fundamentais, como data de criação ou de movimentação damanifestação, para acompanhamento de prazo, por exemplo. A extração de estatísticasdo sistema se mostra limitada, sendo difícil realizar diagnósticos por indicadores comoÓrgãos ou Unidades com pendência de resposta, conforme já apontado no capítulo 2deste Relatório.Uma solução simples poderia ser a implantação de sistema já disseminado entrediversas Ouvidorias Públicas do país. Desenvolvido pela Ouvidoria­Geral do Estado daBahia, o sistema “Tomás Antônio Gonzaga” (TAG) é reconhecidamente uma ferramentacompleta e funcional para a gestão de manifestações em Ouvidorias e é mantido sobuma política de uso livre, ou seja, de possibilidade de replicação sem necessidade deaquisição onerosa da tecnologia.Desse modo, tem sido adotado em diversas Ouvidorias com auxílio da própria Equipeda Ouvidoria da Bahia, que é cedida por aquele Órgão para instalar a ferramenta nasOuvidorias que solicitarem e para oferecer capacitação às pessoas que forem trabalharcom o sistema.Diante da possibilidade de trazer o TAG para a Ouvidoria da Defensoria de São Paulo,foram feitas as tratativas para estabelecimento de Termo de Cooperação tendo porobjetivo a implantação do sistema.No expediente dedicado à efetivação do Termo de Cooperação, em trâmite junto àDefensoria Pública­Geral, a Assessoria Jurídica fez uma leitura favorável à efetivação daparceria nos termos propostos, assim como a Assessoria de Convênios, mas oDepartamento de Orçamento e Finanças (DOF) apresentou entendimento contrário,ainda que se trate de uma cessão gratuita de tecnologia. O entrave apontado peloDepartamento é de que, diante da solicitação de que a Defensoria paulista arque comas despesas decorrentes da viagem de Servidoras ou Servidores daquele Estado(apenas as relacionadas ao transporte, à alimentação e à hospedagem), não se poderealizar a parceria por falta de previsão legal para efetivação desse custeio. A PrimeiraSubdefensoria Pública­Geral acompanhou a posição do DOF.A efetivação do Termo de Cooperação está suspensa e pode ficar inviabilizada, tendoem vista a reorganização de agenda da Ouvidoria baiana para o próximo ano.
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